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Após cinco anos de negociação, 
foi aprovado o texto do Protocolo para 

Eliminação do Comércio Ilícito de Produtos do Tabaco. A 
decisão confere aos 176 estados-partes da Convenção-Qua-
dro para o Controle do Tabaco (CQCT) um instrumento para 
combater e eliminar todas as atividades ilegais ligadas ao 
produto – tais como contrabando, fabricação ilícita e falsifi-
cação – que custam muito para a saúde. O Brasil participou 
do grupo que elaborou o documento.

A aprovação aconteceu durante a 5ª Conferência das Partes 
(COP5) da CQCT, realizada entre 12 e 17 de novembro, na Co-
reia do Sul. O INCA foi representado por uma comitiva da Se-
cretaria-Executiva da Comissão Nacional para Implementação 
da Convenção-Quadro (CONICQ), formada por Tânia Caval-
cante (secretária-executiva), Erica Cavalcanti Rangel e Maria-
na Marques de Pinho. O Brasil também enviou representantes 
dos ministérios da Saúde, Fazenda, Desenvolvimento Agrário, 
Agricultura e Relações Exteriores, além da Advocacia-Geral 
da União (AGU).

O comércio ilícito de produtos de tabaco é tema do artigo 
15 da CQCT. Após a aprovação do protocolo, começa uma nova 
etapa, que é a sua ratificação pelos congressos nacionais ou 
parlamentos dos países, para posterior implementação. Se-
gundo Tânia Cavalcante, para que isso aconteça, será preciso 
um grande esforço intersetorial e de cooperação internacio-
nal. “Se os países não tiverem uma ação integrada, vai ser 
difícil coibir o mercado ilegal”, avalia. Agora o protocolo será 
encaminhado ao Congresso Nacional, para que a adesão do 
Brasil seja ratificada.

COP5 aprova protocolo para eliminação  
do comércio ilegal de tabaco

Restrição à plantação  
de fumo é vetada

A COP5 também aprovou diretrizes provisórias do 
artigo 6 da CQCT, que demanda a adoção de políticas 
de preços e impostos para reduzir o consumo de taba-
co. Uma outra decisão, promovida pelo Brasil, garan-
te a continuidade do grupo de trabalho internacional 
que debate os artigos 17 (apoio a atividades alterna-
tivas economicamente viáveis à produção de tabaco) e 
18 (prevenção de danos sanitários e ambientais decor-
rentes dessa atividade). Graças ao esforço da delegação 
brasileira, que recebeu o apoio de vários países, foi der-
rubada a proposta, feita pela Índia e aceita inicialmente 
pelo secretariado da CQCT, de restringir a área plantada 
com fumo. “A Convenção não recomenda nenhum tipo 
de restrição à produção, e sim medidas para salvaguar-
dar os fumicultores. O objetivo é diminuir a depen-
dência econômica deles da cadeia produtiva de fumo e 
protegê-los do impacto da redução global do tabagis-
mo, que já está dando sinais pelo mundo”, explica Tânia.

Em janeiro de 2013, a CONICQ realiza sua primeira 
reunião do ano com vistas à COP6, que acontecerá em 
2014, na Rússia. O Brasil ficará à frente das discussões 
sobre os artigos 17 e 18, que vão gerar um novo docu-
mento a ser levado para o encontro. “Temos que apre-
sentar um produto concreto, contundente e alinhado 
com os objetivos da Convenção-Quadro. As rédeas es-
tão conosco”, diz Tânia.
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